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ESTADO DE SERGIPE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITABAIANA 

TERMO DE REFERÊNCIA 

- OBJETO 
1.1 - Contratação de serviço de show artístico da atração musical TARCtSIO, a ser realizado no dia 12 de junho de 
2024, às 1:00h na Praça Etelvino Mendonça, em decorrência da festa dos caminhoneiros, conforme descrito abaixo: 

Item Descrição Cod. CATSERV UND 	DE 
MEDIDA 

QUANT 

01 Contratação de 	apresentação 
artística; Grupo 
Atração: 	Tarcisio, 	a 	ser 
realizado no dia 12 de junho 
de 2024. 
01h30min (uma hora e trinta 
minutos) 

962 

Serviço 12610 

Und 01 

2. DA JUSTIFICATIVA 
2.!. Considerando-se que esta municipalidade, como é consabido, realiza, regularmente, em meados da primeira e 
segunda semana, do mês de junho, a tradicional e histórica Festa dos Caminhoneiros. 

Tal festejo consubstancia-se como manifestação cultural de caráter histórico, haja visto que, a festa nos moldes a 
que se pretende realizar neste ano, alcança a sua 570  (quinquagésima sétima) edição. A festividade possui renome 
nacional, tanto assim o é, que cm 19 de novembro de 2014, foi promulgada a Lei N° 13.044, que conclama-nos 
como capital nacional do Caminhoneiro; tal reverberação é tão difundido, a nível nacional, que, cm 2018, a Escola 
de Samba Rosas de Ouro, homenageou-nos como tema de uma de suas alas, do desfile naquele ano; a nível 
estadual, a Lei N° 8.129, de 28 de junho de 2016, reconhece, a festa em comento, como Patrimônio Cultural e 
Imaterial do Estado de Sergipe. Ainda, sob a perspectiva de sua grandiosidade, em caráter nacional, foi proposto, em 
05 de fevereiro de 2024, Projeto de Lei N° 132/2024, proposto pelo deputado Federal Icaro de Valmir, que objetiva 
a inserção da festa no Calendário Turístico Nacional, oportunidade em que transcrevo-o e incorporo-o, no presente, 
os termos de justificativa, acostado no projeto de Lei, que aufere, ainda mais altivez, a presente demanda, 
reservando-me de tecer breves comentários complementares, a saber: 

No coração do interior sergipano, a cidade de Itabaiana, Capital Nacional do Caminhão por força da Lei 
13.044/2014, toma-se o epicentro de uma celebração única em todo o território brasileiro e que homenageia os 
heróis das estradas - os caminhoneiros. Anualmente, a "Festa dos Caminhoneiros" transforma as ruas da cidade em 
uma vibrante manifestação de gratidão e de apoio a uma das mais importantes profissões do país. 
Ela foi idealizada pelo saudoso Antônio Francisco da Cunha, o Rolopeu. A sua primeira edição aconteceu em 1966, 
mais de meio século de tradição. A festa tomou proporções nacionais, já que junto aos eventos festivos, acontece a 
Feira do Caminhão, que traz diversas empresas do ramo ao município gerando lucros 
milionários em negócios fechados. 

A festa é dividida em pelo menos três etapas. A primeira é a Feira do Caminhão, uma excelente oportunidade de 
negócios para as empresas de todo o país que expõem seus produtos e caminhões. 
A segunda etapa é marcada pela Festa dos Caminhoneiros, onde diversas atrações musicais de renome de todo o 
país se apresentam, trazendo milhares de pessoas e turistas. Ela acontece entre os dias 10 e 12 de junho. Além disso, 
também acontece a Carreata Mirim, onde milhares de crianças participam com seus caminhões de brinquedos 
ornamentados. Os melhores concorrem a prêmios. li ainda temos o tradicional concurso Rainha dos Caminhoneiros, 
onde várias moças concorrem ao título. 

Ainda na segunda etapa, várias carreatas acontecem na cidade, com caminhões enfeitados. Ao longo do percurso, os 
caminhoneiros são recebidos com aplausos, acenos e palavras de agradecimento. A festa não se trata apenas de 
celebrar a importância vital desses profissionais para a economia local, mas também de reconhecer a dureza e os 
desafios que enfrentam diariamente nas estradas. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ITABAIANA 

A terceira etapa é voltada às celebrações religiosas, dirigidas ao padroeiro da cidade, Santo Antônio. O trezenário 
inicia-se no dia 31 de maio e se estende até o dia 13 de junho, onde centenas de pessoas enchem as ruas na 
tradicional procissão em honra ao santo. 
A "Festa dos Caminhoneiros" em Itabaiana, Sergipe, é muito mais do que uma celebração. É um momento de união, 
onde a comunidade expressa sua gratidão por aqueles que, muitas vezes, passam despercebidos, mas que 
desempenham um papel vital no cotidiano de todos. Uma tradição que cresce a cada ano, a festa se torna um 
testemunho da solidariedade e respeito por aqueles que enfrentam as estradas para manter nossas vidas em 
movimento. 

Tamanha é a grandiosidade da Festa do Caminhoneiro que em 2016 ela foi reconhecida pela Lei N°8.129/16 como 
patrimônio Cultural e Imaterial do Estado de Sergipe. Desta feita, apresentamos o presente projeto de lei para que a 
Festa do Caminhoneiro, dada a sua importância no cenário turístico do nordeste brasileiro, seja inserida no 
calendário turístico nacional." 

No mais, da leitura do excerto supra, vê-se que o motivo nevrálgico da festividade não é a festa de modo absorto e a 
esmo, mas sim, prestigiar e enobrecer urna profissão de destaque, exercida por uma ampla gama de itabaianenses, 
de modo a tanto prestar os devidos reconhecimentos quanto consagra-los, vide que, o desempenho de tal função, 
mesmo que de modo indireto, é um dos principais fatores de renda local, pois, ainda que se possa aventar que não 
há a geração de créditos tributários diretos, tal ilação é inverídica, haja vista que a remuneração percebida por estes, 
é, principalmente, gasta no mercado local, movimentando o mercado local e, por consectário, gerando receitas 
oriundas de Imposto Sobre Serviços - ISS e Taxa de licença de Funcionamento— TLF. Por excesso de zelo, explica-
se: tendo em vista ser a principal fonte de renda dos munícipes, sem estes, o mercado seria sobremaneira arrefecido, 
a tal ponto que poder-se-ia culminar urna celeuma nas contas públicas. 

Insta salientar, por fim, que inexoravelmente, o desempenho de tal mister, fortalece e recrudesce a cultura local, 
vide que, por analogia e ressalvado as devidas proporções, pode-se inferir que a interação de culturas, perpetrada 
mediante o simples ato de tanto os caminhoneiros interagirem com diversas pessoas dos mais diversos recôncavos 
quanto pelo fato destes levarem itens, bem como trazê-los, operando-se, assim, uma verdadeira troca de 
informações e práticas culturais, que redunda por renioldar ambas as culturas, interagindo-se e contribuindo para a 
miscigenação de cultura nacional. 

O simples fato de termos uma cultura voltada para o desempenho de tal atividade, culmina, hialinamente, no 
desenvolvimento cultural, inclusive arquitetônico e estético das construções civil, pois, como bem aludiu o então 
deputado federal Onofre Santos Agostini, na condição de relator do Projeto de Lei N° 7.132, de 28 de abril de 2014, 
testificou que "A cultura dos caminhões é tão intensa que influencia, inclusive, na arquitetura das casas dos 
moradores do Município, pois grande parte delas possui o pé-direito mais alto que o comum, para que possam 
abrigar uma garagem proporcional a um caminhão." 

Portanto, ante todo o exposto, tem-se por justificado a necessidade em se contratar artista para a plena consecução 
da festa, pois, tendo em vista ser uma pratica de manifestação cultural, faz-se necessário que esta secretaria 
empreenda todos os subterfúgios necessários hábeis a prover a realização do evento, sobretudo, a viabilização da 
prestação artística. 

3. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
3.1. A presente contratação será realizada com fundamento no art. 74, inc. li da Lei Federal n° 14.133/2021, onde é 
prevista a inexigibilidade de licitação para contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou por meio de 
empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública. 

4. DAS RAZÕES DA ESCOLHA DO FORNECEDOR 
4.1. Considerando que a contratação pretendida se dará com fulcro no inc. 11, art- 74 da Lei Federal n°14.133/2021 

providenciamos o atendimento ao inc. VI, art. 72 da mesma Lei, que estabelece que o processo de contratação 
direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com razão da 
escolha do contratado. 
Deste modo, buscamos inicialmente justificar o interesse público na realização da Festa dos Caminhoneiros, que 
será realizado no dia 12 de junho de 2024, incentivando, desenvolvendo, enaltecendo e enriquecendo a cultura local, 
democratizando ainda mais a cultura, potencializando competências humanas em seus aspectos culturais e sociais 
que são de fundamental importância para o desenvolvimento da população como um todo, bem como 
proporcionando uma comemoração para uma data tão relevante. 
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É certo que no setor artístico a quantidade de atrações e possibilidades são inúmeras no momento de montar uma 
programação. Dessa forma, se busca urna atração que possua as características necessárias para realizar uma 
maravilhosa festa como é realizada. Dentre essas características estão a notoriedade, repertório, capacidade de atrair 
público e animar a festa, sendo certo que a atração Tarcísio, com anos de carreira, com diversos CDs e Dvd, 
conforme release em anexo. 

5. DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO 
5.1. Considerando que a contratação pretendida se dará com fulcro no inc. II, art. 74 da Lei Federal n. 
14.133/2021, providenciamos o atendimento ao inc. II e VII, art. 72 da mesma Lei, que estabelece que o processo de 
contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com 
a estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 da referida Lei e Justificativa de 
Preço. 
Levando em consideração as características da contratação, especialmente no que diz respeito a singularidade de 
cada artista, grupo, banda ou coletivo, foi providenciada a estimativa da despesa e sua compatibilidade com os 
valores praticados no mercado, conforme estabelece o 84 1, art. 23 da Lei Federal n°14.133/2021 , que diz que nas 
"contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa, quando não for possível estimar o valor do objeto na 
forma estabelecida nos SS 1 O  2 ° e 3 O  deste artigo, o contratado deverá comprovar previamente que os preços estão 
em conformidade com os praticados em contratações semelhantes de objetos de mesma natureza, por meio da 
apresentação de notas fiscais emitidas para outros contratantes no período de até 1 (um) ano anterior à data da 
contratação pela Administração, ou por outro meio idôneo. 
Para a comprovação e justificativa dos preços praticados pela atração musical foram apresentadas as seguintes 
notas fiscais: 

1) Nota Fiscal n°418, emitida em 14 de julho de 2023, tendo como tomador dos serviços o Município de Colônia 
Leopoldina/AL, inscrito no CNPJ de n 12.332.987/0001-20, no valor global de R$ 400.000,00 (setecentos 
mil reais); 

2) Nota Fiscal n° 538, emitida em 23 de novembro de 2023, tendo como tomador dos serviços o Município de 
MurieilAL, inscrito no CNPJ de n°  12.332.953/0001-36, no valor global de R$ 400.000,00 (setecentos mil 
reais); 

3) Nota Fiscal n° 576, emitida em 05 de janeiro de 2024, tendo como tomador dos serviços o Município de Rio 
Largo/AL, inscrito no CNPJ de n°  12.200.168/0001-20, no valor global de R$ 400.000,00 (setecentos mil 
reais); 

Assim, como pode ser observado, o valor que o Município de ltabaiana/SE pretende contratar o show que 
corresponderá ao montante de R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais), nos termos do S 2 ° do Art. 94 da Lei 
14,133/2021, e que se mostra compatível com o valor praticado em contratações anteriores. 

6. DO REGIME DE EXECUÇÃO 
6.1. A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada Por Preço Global. 

7. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
7.1. As despesas decorrentes da presente dispensa de licitação correrão à conta dos recursos consignados no 
orçamento, na seguinte rubrica: 02.24 - Secretaria de Cultura 13.392.0004.2.180 - Manutenção e 
Desenvolvimento de Atividades Festivais, Culturais e Artísticas 3390.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - 
Pessoa Jurídica 3390.39.9 1 - Cachê Para Apresentação Artística Fonte 15000000 Recursos não vinculados de 
impostos; 

7.2. Caso a vigência do contrato ultrapasse o exercício financeiro, as despesas do exercício subsequente correrão 
à conta das dotações orçamentárias indicadas em termo aditivo ou apostilamento 

8. DAS INFRAÇÓES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133 de 2021,0 contratado que: 

a) 	der causa à inexecução parcial do contrato; 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ITABAIANA 

b) 	der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

C) 	der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

o 
	

praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

o 	comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

8.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i) Advertência, quandd o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156. V, da Lei n° 14.133, de 2021); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" 

e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156  

4°. da Lei n°14.133, de2021) 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas "e", "f', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "e" e "d", que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156. 5°. da Lei n° 14.133. de 2021). 

iv) Multa: 

(1) Moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, até o máximo de 10% (dez por cento) 

sobre o valor do Contrato, em decorrência de atraso injustificado no início dos serviços; 

(2) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 12.1, de 0,5% (zero 

vírgula cinco por cento) por dia, até o máximo de 10% (dez por cento) do valor do Contrato. 

(3) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "e" do subirem 12.1, de 

0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, até o máximo de 10% (dez por cento) do valor do Contrato. 

(4) Para infração descrita na alínea "b" do subitem 12.1, a multa será de 0,5% (zero vírgula cinco por 

cento) por dia, até o máximo de 10% (dez por cento) do valor do Contrato. 

(5) Para infrações descritas na.alínea "d" do subitem 12.1, a multa será de 0,5% (zero vírgula cinco 

por cento) por dia, até o máximo de 10% (dez por cento) do valor do Contrato. 

(6) Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 12. 1, a multa será de 0,5% (zero vírgula cinco por 

cento) por dia, até o máximo de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 

8.2.1. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156. 9°, da Lei n° 14.133. de 202 1) 

8.2.2 'rodas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(art. 156 7° da Lei n° 14.133. de 2021). 

8.2.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157. da Lei n° 14.133 de 202 1) 

8.3. 	Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 

garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156. 8°, da Lei n° 14.133. de 2021). 
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8.4. 	Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada 

pela autoridade competente. 

8.5. 	A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n° 

14.133. de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar. 

8.6. 	Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156. W, da Lei n° 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

C) 	as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

Ø 	
d) 	os danos que dela provierem para o Contratante; 

C) 	a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

8.7. 	Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n°  14.133. de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846. de 

2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei (art. 159). 

8.8. 	A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 
seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 

ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, 

o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160. da Lei n° 14.133. de 202 1) 

8.9. 	O Contratante deverá, no prazo máximo de IS (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no 

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 

instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161. da Lei n° 14.133, de 202 1) 

8.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.  

Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 
indenizações, não inscritos em divida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos 
devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME n°26 de 13  
de abril de 2022. 

9. 	DA QUALIFICAÇÃO/HABILITAÇÃO 
9.!. Para comprovação da Habilitação, deverão ser apresentados os seguintes documentos: 
9.1.!. Habilitação Jurídica (art. 27, inc. 1 c/c art. 28, Lei n°8.666193) 
9.1.1.1 Registro Comercial, no caso de empresa individual (art. 28, inc. II da Lei n°8.666/93); 
9.1.1.2. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 
sociedades comerciais e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 
administradores (art. 28, inc. III da Lei n° 8.666/93); 
9:2. Para comprovição da regularidade fiscal, social e trabalhista, deverão ser apresentados os seguintes 
documentos: 
1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
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II. Inscrição no cadastro de contribuintes estadual elou municipal se houver relativo ao domicílio ou sede da 
proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
III. Prova de Regularidade referente aos Tributos Federais; 
IV. Prova de Regularidade com a Fazenda Pública do Estado onde for sediada a empresa; 
V. Prova de Regularidade com a Fazenda Pública do Município onde for sediada a empresa, relativa aos tributos 
relacionados com o objeto licitado; 
VI. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS; 
VII. Prova de Inexistência de Débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho; 

IX. 	Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII doArt. 7 0 d Constituição Federal; 

10. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
10.1. Para Qualificação Técnica da proponente, deverão ser apresentados os seguintes documentos: 
a) Portfólio que demonstre a produção desenvolvida por um artista ou grupo de artistas, com breve biografia, 
informações sobre a formação e carreira do artista ou grupo, matérias de sites, jornais, revistas, links, fotos, dentre 
outros elementos que permitam atestar a notoriedade do trabalho realizado pelo artista ou grupo 

e 	
II. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO FINANCEIRA 

11.1 Certidão(ões) Negativa(s) de Falência e Concordata ou equivalente, expedida(s) pelo(s) distribuidor(es) da sede 
da pessoa jurídica (Lei n°  14.133, de 202!, art. 69, capui, inciso 1!) 

12. DAS INFORMAÇÕES DA FISCALIZAÇÃO 
12.1 Na forma do que dispõe o artigo 104, III e art. 117, ambos da Lei n°. 14.13312021 ficará designado servidor 
nomeado em portaria especifica, apensa a este instrumento contratual, para acompanhar e fiscalizar a execução do 
presente Contrato. 
§10 - À fiscalização compete, ente outras atribuições, verificar a conformidade da execução do Contrato com as 
normas especificadas, se os procedimentos são adequados para garantir a qualidade desejada. 
§2° - A ação da fiscalização não exonera a Contratada de suas responsabilidades contratuais 

13. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
13.1. 0 proponente vencedor será convocado pela Administração, para assinar o Termo de Contrato ou para aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis a partir da data da convocação, sob pena 
de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Termo de Referência. 
13.2. A execução do objeto ocorrerá em remessa ÚNICA. 
13.3.0 início da execução dos serviços deverá ocorrer em até 01 (um) dia corrido, contados da assinatura do termo 

e 
	contratual. 

14.00 CONTRATO 
14.1. O prazo de vigência do contrato será de 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua assinatura, sendo 
que a execução dos serviços iniciar-se-á no prazo máximo de 01 (uni) dia consecutivo, contados da assinatura do 
termo contratual. 

15,DAS SUPRESSÕES OU ACRÉSCIMOS 
15.1. A Contratada obrigar-se-á a aceitar, nas mesmas condições estabelecidas na Ordem de Serviços (OS) elou 
Contrato, os acréscimos e supressões que se fizerem necessários, em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado. 

ló. DA SUBCONTRATAÇÃO 
16.1 . Não será admitida a subcontratação do objeto contratado. 

1 7. DO REAJUSTAMENTO 
1 7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis, 

18. DO PAGAMENTO 
Recebimento 
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18.1. Os serviços prestados serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da apresentação, e, 
posteriormente, apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

18.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em 
desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos em 
caráter imediato, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

18.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 48(quarente e oito) horas, a contar do recebimento da nota 
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do 
serviço prestado e consequente. 

18.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso ti do 
art. 75 da Lei n° 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 30 (trinta) dias 
consecutivos. 

18.5. 0 prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual 
período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 

18.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser 
observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no 
que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

18.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota 
fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à 
liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

18.8.0 recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos 
serviços nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

18.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 48 (quarenta e oito) horas 
para fins de liquidação, na forma desta seção, não sendo passível a prorrogação, nos termos da Instrução Normativa 
SEGES/ME n°77/2022. 

18.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no 
caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 
75 da Lei n° 14.133, de 2021. 

18.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

18.10. 1.0 prazo de validade; 

18.10.2. a data da emissão; 

18.10.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 

18.10.4. o período respectivo de execução do contrato; 

18.10.5.0 valor a pagar; e 

18.10.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
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18. 11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que 
impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, 
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

18.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios. eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 
68 da Lei n° 14.133, de 2021. 

18.13. A Administração deverá realizar consulta das certidões para: a) verificar a manutenção das condições de 
habilitação exigidas; b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais 
como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 
indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA N°3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

18.14. Constatando-se, junto aos sistemas pertinentes, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 
contratante. 

18.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos 
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como 
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para 
garantir o recebimento de seus créditos. 

18.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 
autos 4o processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

18.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela 
rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAR 

Prazo de pagamento 

18.18. O pagamento será efetuado no prazo descrito no tópico 17.9., conforme seção anterior, nos termos da 
Instrução Normativa SEGES/ME n°77, de 2022. 

18.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre 
o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA-E de 
correção monetária. 

Forma de pagamento 

18.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 
indicados pelo contratado. 

18.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

18.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

18.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

18.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 123, de 2006, 
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
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Antecipação de pagamento 

18.24. A presente contratação permite a antecipação de pagamento parcial, conforme as regras previstas no presente 
tópico. 

18.25. O contratado emitirá recibo/nota fiscal/fatura/documento ou, ainda, outro documento idôneo, correspondente 
ao valor da antecipação de pagamento de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), tão logo seja apresentada a declaração 
compromissória de devolução, nos termos do Inc. II, do Art. 784, do Código de Processo Civil, para que o 
contratante efetue o pagamento antecipado. 

18.26. Fica o contratado obrigado a devolver, com correção monetária, a integralidade do valor antecipado na 
hipótese de inexecução do objeto. 

18.26.1. No caso de inexecução parcial, deverá haver a devolução do valor relativo à parcela não-executada do 
contrato. 

18.26.2. O valor relativo à parcela antecipada e não executada do contrato será atualizado monetariamente pela 
variação acumulada do 	IPCA-E, ou outro índice que venha a substitui-lo, desde a data do pagamento da 
antecipação até a data da devolução. 

18.27. A liquidação ocorrerá de acordo com as regras do tópico respectivo deste instrumento. 

18.28. O pagamento antecipado será efetuado no prazo máximo de até 01 (um) dia, contado do recebimento do 
recibo OU nota fiscal, OU fatura, OU documento idôneo. 

18.29. A antecipação de pagamento dispensa o ateste ou recebimento prévios do serviço, os quais deverão ocorrer 
após a regular execução da parcela contratual a que se refere o valor antecipado. 

18.30. O pagamento de que trata este item está condicionado à tomada das seguintes providências pelo contratado: 

18.30.1. comprovação da execução da etapa imediatamente anterior do serviço pelo contratado, para a antecipação 
do valor remanescente; 

18.30.2. prestação da Declaração compromissória, na forma do Inc. II, do Art. 784, do Código de Processo Civil. 

18.31. O pagamento do valor a ser antecipado ocorrerá respeitando eventuais retenções tributárias incidentes. 

Cessão de crédito 

18.32. É admitida a cessão fiduciária de direitos crediticios com instituição financeira, nos termos e de acordo com 
os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME n° 53, de 8 de Julho de 2020, conforme as regras 
deste presente tópico. 

18.32.1. As cessões de crédito não abrangidas pela Instrução Normativa SIiGIiS/ME n° 53, de 8 de julho de 2020, 
dependerão de prévia aprovação do contratante. 

18.33. A eficácia da cessão de crédito não abrangida pela Instrução Normativa SEGES/ME n°53, de 8 de julho de 
2020, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo. 

18.34. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de 
habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos 
pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à 
certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a 
legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme 
o art. 12 da Lei n°8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020. 

18.35. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) pela 
execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas 
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as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre 
os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela 
efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à 
Administração. (INSTRUÇÃO NORMATIVA N° 53, DE 8 DE JULHO DE 2020 e Anexos) 

18.36. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral 
responsabilidade do contratado. 

19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

19.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

19.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137 11) e 

prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

19.3. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação e 

conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, necessários para a consecução da 

prestação do serviço; 

	

19.4. 	Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou cm parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 

da execução ou dos materiais empregados; 

	

19.5. 	Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078. de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à 

Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução 

contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida 

no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

	

19.6. 	Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos 

termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n° 14.133. de 2021; 

	

19.7. 	O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do 

mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade 

Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a 

regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de 

Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CND]'; 

	

19.8. 	Comunicar ao Fiscal-  do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

	

19.9. 	Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução 

do empreendimento. 

19.10. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

19.11. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário 

à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
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19.12. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de 

segurança, higiene e disciplina. 

19.13. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 

nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

19.14. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

19.15. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

19.16. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 

previstas na legislação (art. 116),  

19.17. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, se exigido, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116 parágrafo 

único); 

19.18. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 

execução do contrato, na formado art. 121. 

19.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

19.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, 

caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, 

exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124 11 d da Lei no  14.133. de 2021; 

19.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 

de segurança do Contratante; 

20. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

20.1. São obrigações do Contratante: 

20.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

20.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

20.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas; 

20.2. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

20.3. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da execução 
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à 

dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021; 

20.4. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma 
e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 
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20.5. 	Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

	

20.6. 	Cientificar o órgão de representação judicial do município para adoção das medidas cabíveis 

quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

	

20.7. 	Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 
do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de 

nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

	

20.8. 	Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

contratado no prazo máximo de 01 (um) mês. 

	

20.9. 	Responsabilizar-se pelo recolhimento do ECAD. 

A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que 
vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do 
Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

Itabaiana, 01 de abril de 2024. 

&9(o-,  r,2O)d'J 
Cleverton Teles de Jesus 

Responsável Técnico 

o 
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